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Há outra citação da Carolina (um pensamento profético?) que 

convém destacar. Dizia a escritora: “O Brasil precisa ser dirigido por 

alguém que já passou fome”, certamente referindo-se à eleição de 

candidatas/os (empáticas/os) que conheçam o Brasil real, o Brasil 

esquecido, o Brasil abandonado, o Brasil composto de homens e 

produzidos por elas e por eles mesmos.

Figura 07: Lélia Gonzalez

Fonte: Brasil de fato26

A mineira Lélia Gonzalez (Figura 07) nasceu em Belo Horizonte, 

no dia 1º de fevereiro de 1935. Na década de 1940 transferiu-se para 

fez mestrado em Comunicação e doutorou-se em Antropologia. Lélia 

é certamente, dentre as/os brasileiras/os, não importando a cor da 

pele ou estrato social, uma das mais importantes intelectuais do sé-

culo 20. Para além disso, Lélia destacou-se como militante tanto em 

26 Disponível no site Brasil de Fato (uma visão popular do Brasil e do mundo). Em 
<https://www.brasildefato.com.br/2018/02/01/intelectual-e-feminista-lelia-gon-
zalez-a-mulher-que-revolucionou-o-movimento-negro>. Acesso em 20 jun. 2021.
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defesa da mulher quanto do negro.

Se a gente dá uma volta pelo tempo da escravidão, a gente 
pode encontrar muita coisa interessante. Muita coisa que 
explica essa confusão toda que o branco faz com a gente 
porque a gente é preto. Prá gente que é preta então, nem 

alguma coisa prá eles tratarem a gente desse jeito? Mas, 
quê era uma mucama? O Aurélio
(Do quimbumdo mu’kama ‘amásia escrava’) S. f. Bras. A 
escrava negra moça e de estimação que era escolhida para 
auxiliar nos serviços caseiros ou acompanhar pessoas da 
família e que, por vezes era ama-de-leite [sic]. (GONZA-
LEZ, 1984, p. 229, grifos nossos).

Noutro momento, defendeu Gonzalez: “Exatamente porque te-

mos sido falados, infantilizados (infans, é aquele que não tem fala 

própria, é a criança que se fala na terceira pessoa, porque falada pe-

los adultos), que neste trabalho assumimos nossa própria fala. Ou 

seja, o lixo vai falar, e numa boa [sic]” (GONZALEZ, 1984, p. 225).

Como se observa Lélia Gonzalez não recorria a meias palavras 

ou a um intelectualismo de gabinete para denunciar as mazelas e 

nenhuma nesga de dúvida, que, além do cabedal de conhecimento 

sua caminhada de militância ímpar, a coragem é certamente uma de 

suas principais características.
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Lélia foi professora em diversas universidades brasileiros, 

tendo inclusive assumido a direção do Departamento de Sociologia 

e Política, da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 

(PUC-Rio). No período compreendido entre 1976 e 1978 ministrou 

cursos de Cultura Negra na Escola de Artes Visuais, também no Rio 

de Janeiro. E está entre as/os fundadoras/es do Movimento Negro 

Lélia faleceu no Rio de Janeiro, no dia 11 de julho de 1994, com 

apenas 59 anos de idade, mas deixou um legado inestimável para os 

movimentos negros e feministas.

Poderíamos citar vários outros exemplos de pessoas negras que 

o Estado precisa compor uma enciclopédia na qual conste a história 

de heróis negros e de heroínas negras que combateram e combatem 

o racismo estrutural brasileiro (à brasileira).

Há ainda negras e negros que, de um modo ou de outro, de-

sempenharam/desempenham papel importante na desconstrução 

da imagem atribuída ao negro brasileiro. Poderíamos citar, como 

exemplo: Auta de Souza (poetisa), Chiquinha Gonzaga (musicista, 

compositora, regente), João da Cruz e Sousa (o “Cruz e Sousa” - poe-

ta), Francisco José do Nascimento (“o Dragão do Mar” - abolicionis-

ta), Elizeth Cardoso (cantora), Jackson do Pandeiro (músico, cantor, 

compositor), João Cândido Felisberto (“o Almirante Negro” - mari-

nheiro), Juliano Moreira (ingressou na Faculdade de Medicina aos 

13 anos, formou-se aos 18 e, aos 22, tornou-se professor dessa mes-

ma instituição), Leônidas da Silva (o “Diamante Negro” – jogador 



51

Evanilson Tavares de França

de futebol), Afonso Henrique de Lima Barreto (o “Lima Barreto” - 

escritor), Joaquim Maria Machado de Assis (o “Machado de Assis” 

– contista, dramaturgo, jornalista, poeta, cronista, novelista, roman-

cista, crítico e ensaísta, bem como fundador da Academia Brasileira 

ário 

Raul de Morais Andrade (o “Mário de Andrade” - poeta, romancis-

ta, folclorista, crítico de várias artes, músico e pesquisador musical), 

Milton Santos (professor, geógrafo), entre tantos outros que, por sua 

grandiosidade numérica, não caberiam neste espaço.
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CAPÍTULO 3
Educação do povo negro: entre exclusão e abandono

Embora a história da educação brasileira contenha uma lacu-

na considerável no tangente aos processos educacionais nos quais 

preencher essa cavidade somente quando considera os movimentos 

educacionais a partir da década de 1960, período em que “a rede pú-

blica de ensino sofre vasta expansão do número de vagas”, conforme 

salienta Cruz (2005, p. 21), é possível pensarmos numa história da 

educação do povo negro, considerando aqui, obviamente, a dimen-

são formal desse processo e tomando como ponto de partida a Lei 

-

mente conhecida como Lei do Ventre Livre, por ela estabelecer que 

desta lei, serão considerados de condição livre” (BRASIL, 1871, art. 

1º).

Não se entenda com isso que, a partir da aprovação da lei em 

epígrafe, as crianças negras, escravizadas ou não, passaram a ter ga-

rantido o seu acesso aos bancos escolares. Longe disso! Apenas a 

título de ilustração, salientamos que a Carta Magna de 182427 (Brasil 

Império, portanto) – e a Lei n.º 2.040/1871 foi elaborada durante 

todos, desde que fossem eles cidadãos (art. 179, XXXII). E pelo texto 

constitucional, eram considerados cidadãos:
27 Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui-
cao24.htm>. Acesso em: 23 set. 2020.
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I. Os que no Brazil tiverem nascido, quer sejam ingenuos, 
ou libertos, ainda que o pai seja estrangeiro, uma vez que 
este não resida por serviço de sua Nação.

-
leira, nascidos em paiz estrangeiro, que vierem estabelecer 
domicilio no Imperio.

-
trangeiro em sorviço do Imperio, embora elles não venham 
estabelecer domicilio no Brazil.
IV. Todos os nascidos em Portugal, e suas Possessões, que 
sendo já residentes no Brazil na época, em que se procla-
mou a Independencia nas Provincias, onde habitavam, 
adheriram á esta expressa, ou tacitamente pela continua-
ção da sua residencia.
V. Os estrangeiros naturalisados, qualquer que seja a sua 
Religião. A Lei determinará as qualidades precisas, para se 
obter Carta de naturalisação [sic]. (BRASIL, 1824, art. 6º).

Como se observa, escravizadas e escravizados não compunham 

a lista de cidadãos brasileiros, embora fossem elas e eles as/os prin-

cipais responsáveis pela vida de refestelagem que caracterizava a 

elite escravocrata do Império, cuja farta prole (referindo-nos, obvia-

mente, à parcela que adota práticas racistas), nos dias atuais, ainda 

transita pelas ruas do país por sobre tapete vermelho, graças às he-

mácias de trabalhadoras e trabalhadores e se preocupa apenas com 

as máculas possíveis na sola do sapato (Louis Vuitton) – é que os 

glóbulos vermelhos não perdoam.

corpo da Constituição de 1824, “os que no Brazil tiverem nascido, 

quer sejam ingenuos, ou libertos, ainda que o pai seja estrangeiro, 

uma vez que este não resida por serviço de sua Nação [sic]” (BRA-

SIL, art. 6º, I), não podiam contar com a certeza de sua matrícula, 
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como assinala Cruz (2005):

A necessidade de ser liberto ou de usufruir a cidadania 
quando livre, tanto durante os períodos do Império, quan-
to nos primeiros anos da República, aproximou as cama-
das negras da apropriação do saber escolar, nos moldes 

Sendo assim, embora não de forma 
massiva, camadas populacionais negras atingiram níveis 
de instrução quando criavam suas próprias escolas; rece-
biam instrução de pessoas escolarizadas; ou adentravam 

 
(CRUZ, 2005, p. 27, grifos nossos).

Não é que não houvesse escolas para atender a esses cidadãos 

-

las públicas no município de Campinas, São Paulo, em 1871. Contu-

do, há que se pensar nos entraves que, ainda hoje, se (im)põem ao 

povo negro para que possa galgar os degraus que o mundo da escrita 

e escolarizado exige. Se pensarmos no século XIX e, até mesmo, no 

século XX, esses obstáculos eram ainda maiores por razões geográ-

e sua proximidade, pela falta de transporte e tantas outras razões.

Constituição do Império – logo, sob o abrigo dessa –, é outorgada 

a primeira lei nacional que, segundo Almeida e Sanchez (2016), 

“Manda crear escolas de primeiras letras em todas as cidades, vilas e
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 lugares mais populosos do Império [sic]”28 (BRASIL, 1827). Não há, 

nesse instrumento legal, de alcance nacional e que permaneceu em 

vigor por 119 anos, até meados dos anos mil e novecentos, conforme 

Almeida e Sanchez (2016), portanto, por mais de um século, nenhuma 

Houve ainda uma reforma educacional ocorrida em 1854, 

sob o Decreto n.º 1.331-A, de 17 de fevereiro daquele ano, que 

Pedreira do Coutto Ferraz, então ministro do Império. Esse decreto 

é interessante porque, como assinalam Almeida e Sanchez (2016, p. 

237), torna, na Corte, gratuitas “as escolas primária e secundária, 

e a primeira delas obrigatória aos maiores de sete anos”. Mas 

continua excluindo do território escolar as crianças escravizadas, 

como podemos testemunhar no caput do art. 69: “Não serão 

admittidos á matricula, nem poderão frequentar as escolas: § 1º 

Os meninos que padecerem molestias contagiosas. § 2º Os que não 

tiverem sido vaccinados. § 3º Os escravos [sic]”29 (BRASIL, 1854, 

art. 69). Silva e Araújo (2005) percebem, nesse dispositivo legal, 

uma ideologia promotora de exclusão: “De uma maneira geral, essa 

reforma educacional previa a exclusão dos negros escravos, adultos 

e crianças, além de associá-los às doenças contagiosas da época, 

provavelmente a varíola e a tuberculose” (SILVA; ARAÚJO, 2005, 

p. 68). E continuam: “Desta forma, tão difícil quanto viver numa 

28 Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/LIM..-15-10-
1827.htm>. Acesso em 23 set. 2020.
29 Disponível no site “Câmara dos Deputados”. Em <https://www2.camara.leg.
br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-1331-a-17-fevereiro-1854-590146-publica-
caooriginal-115292-pe.html>. Acesso em: 23 set. 2020.
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sociedade escravocrata era adquirir algum tipo de instrução, mesmo 

que esta se referisse apenas às técnicas elementares da escrita e da 

leitura” (SILVA; ARAÚJO, 2005, p. 68).

É, portanto, no âmbito do racismo, assim nos parece, que se 

podem encontrar as razões para a exclusão. Essas razões ainda se 

esgueiram (mesmo que se tenha adicionado um tantinho d’água na 

tinta vermelho-sangue)! Se, por exemplo, considerarmos a Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD)30, implementada pelo 
31, e limitan-

do-nos ao ano de 2018 (recentemente, portanto), obteremos, no to-

pessoas de 15 anos ou mais de cor branca eram analfabetas, percen-

tual que se eleva para 9,1% entre pessoas de cor preta ou parda (dife-

rença de 5,2 p.p.)” (p. 02), ou seja, o analfabetismo atinge mais que o 

dobro da população negra, quando comparado ao que alcança a po-

pulação branca; 2) considerando o nível de instrução, “com relação à 

cor ou raça, 55,8% das pessoas de cor branca haviam completado, no 

mínimo, o ciclo básico educacional, já entre as pessoas de cor preta 

ou parda esse percentual foi de 40,3%, uma diferença de 15,5 p.p.” 

entre o número de estudantes, de 15 a 17 anos, e a população total 

na mesma faixa etária] ao ensino médio foi 76,5% para as pessoas 

30 Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD). Disponível em <https://
biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101657_informativo.pdf>. Acesso em: 
04 set. 2019.
31 Apenas para ressaltar. No primeiro momento que apresentarmos determinada 

dela em outra oportunidade, não mais recorreremos, necessariamente, a esse recur-
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brancas de 15 a 17 anos, enquanto para as pessoas pretas ou pardas, 

64,9%” (p. 07); 4) “dos estudantes da EJA do Ensino Fundamental, 

51,4% eram homens e 73,7%, pessoas de cor preta ou parda” (p. 08).

que fotografam as desvantagens da população negra em relação 

àquela cuja epiderme é, no que se refere à presença de melanina, 

empobrecida. Por razões óbvias, não faremos isso. Mas, apenas a tí-

tulo de reforço, acrescentaremos mais um dado, também do PNAD/

IBGE:

Entre as pessoas brancas, 16,1% trabalhavam e estudavam 

de 2017, porém maior que entre as pessoas de cor preta 
ou parda, 11,9%. O percentual de pessoas brancas apenas 
trabalhando (36,1%) e apenas estudando (29,3%) também 
superou o de pessoas de cor preta ou parda, 34,2% e 28,1% 
respectivamente.32

Sempre perdemos, exceto quando se trata de taxa negativa. 

É o caso, por exemplo, da presença de estudantes negros 

matriculadas/os na Educação de Jovens e Adultos (EJA), a qual, 

por seu turno, visa a uma educação tardia daqueles que não tiveram 

acesso ao sistema escolar na idade e no período considerados 

adequados: “dos estudantes da EJA do Ensino Fundamental, 

51,4% eram homens e 73,7%, pessoas de cor preta ou parda”33. Há, 

32 IBGE – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua. Disponível em 
<https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101657_informativo.pdf>. 
Acesso em: 04 set. 2019.
33  Idem.
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obviamente, as/os que atribuirão as desigualdades supracitadas às 

vítimas: a miserabilidade é culpa dos “miserabilizados”. O raciocínio 

é fácil, fátuo e fútil. Mas “ouçamos” Paixão et alii:

Quando se aponta que a taxa de analfabetismo dos pretos & 
pardos era superior à dos brancos, pode haver uma primei-
ra impressão de que tal diferença seja resultado exclusivo 
do peso do passado. Ou seja, que seria derivada do estoque 
de analfabetos de idade mais avançadas, de difícil retorno 
ao sistema escolar, e que de alguma forma poderiam ser 
aqueles mais diretamente afetados pelo contexto de baixa 
escolaridade da antiga sociedade escravista. Porém, dos in-
dicadores que vieram sendo estudados ao longo desta se-
ção, parece evidente que tal leitura padece de lacunas, ten-
do em vista que, mesmo quando se incorporavam as faixas 
de idade mais jovens, tal assimetria se mantinha. (PAIXÃO 
et alii, 2009/2010, p. 208).

Quando Marcelo Paixão e demais colaboradores chamam a nos-

sa atenção para o que está além da história passada, busquemos nisso 

o reconhecimento de dispositivos que, na atualidade (e alimentados, 

também, por uma história que, de fato, não passou), continuam per-

petrando relações interétnicas pautadas por preconceitos, discrimi-

nações e racismos. A professora Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva 

(2007), entoando o entendimento de Paixão e colaboradores, segun-

do nossa compreensão, convoca o olhar para o erguimento contínuo 

de políticas, no Brasil, que visam a estabelecer a branquitude como 

norma inquestionável. E adverte:

Nós, brasileiros oriundos de diferentes grupos étnico-ra-
ciais – indígenas, africanos, europeus, asiáticos –, apren-
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demos a nos situar na sociedade, bem como o ensinamos 
a outros e outras menos experientes, por meio de práticas 
sociais em que relações étnico-raciais, sociais, pedagógicas 

construímos nossas identidades – nacional, étnico-racial, 
pessoal –, apreendemos e transmitimos visão de mundo 
que se expressa nos valores, posturas, atitudes que assumi-
mos, nos princípios que defendemos e ações que empreen-
demos (SILVA, 2007, p. 491).

O conceito de branquitude é importante. Segundo Bento 

(2002), “branquitude é o reconhecimento de que raça, como um jogo 

sociedade” (p. 48). Noutras palavras: determina-se um modo único 

o qual devem mirar (e admirar) os demais grupos étnico-raciais. E, 

ainda que não possam se igualar a ele, devem buscar incansavelmen-

te uma aproximação. O ideal humano é branco!

Dessa forma, as relações racializadas não se extinguiram quan-

-

vizadas/os!). Mesmo porque, não obstante não mais se possa pen-

sar, institucionalmente, em território colonizado, referindo-nos ao 

Brasil, as relações de colonialidade se desdobram “a olhos vistos” 

e, às vezes, até por desejo do “pastor” escolhido democraticamen-

concordamos que cada nação tem o “pastor” que merece, mas certa-

-

mento histórico, os anseios e/ou a cegueira de uma grande parcela 

da população).
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Logo, por todo esse contexto histórico-cultural, não é sem ra-

zão que, conforme Gonçalves e Silva (2000), a educação de negras 

e negros no Brasil tenha se estruturado sobre dois eixos: exclusão e 

abandono. De acordo com esses autores, essa dupla de subsunçores 

pode ser encontrada nos textos que abordam as estratégias buscadas 

pelas elites brasileiras para equacionarem o problema da educação 

das camadas populares. E isso angaria contornos ainda mais explí-

citos no século XIX, “período em que a construção de uma nação se 

colocava para as elites como uma questão crucial” (GONÇALVES; 

SILVA, 2000, p. 135).

Não esqueçamos que, para a elite dominante, acessar o mundo 

-

ropeu. O contingente populacional brasileiro constituía-se de uma 

gigantesca parcela de negras e negros, com um número relevante 

delas/es trabalhando como cativas/os em engenhos e fazendas – es-

tamos, neste instante, referindo-nos ao período que circunda a ou-

torga da Lei n.º 2.040/1871 e que precede a Lei n.º 3.353/1888, que 

“declara extinta a escravidão no Brasil”34 (BRASIL, 1888). As pres-

sões internas e externas exigiam a liberdade desses indivíduos; o de-

sejo de “evolução” e o alcance às “formas mais elevadas da cultura” 

– aliás, o abocamento da cultura, da kultur35, do que se produzia na 

34 Disponível em <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lim/LIM3353.
htm>. Acesso em: 23 set. 2020.
35 Conforme o professor Alfredo Veiga-Neto (2003, p. 6), a kultur, para o europeu, 
simbolizava “maneiras de estar no mundo, de produzir e apreciar obras de arte e li-

aquele conjunto de coisas que eles consideravam superiores e que os diferenciava 
do resto do mundo”.
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havia apenas selvageria e obscurecimento tanto na África quanto nas 

Américas – seguiam o mesmo trajeto.

Vale iluminarmos também, aqui, os recursos aos quais re-

correu a elite branca, como contraponto às pressões internas 

(iniciadas pelas/os quilombolas) e externas, para substituição da 

mão-de-obra escravizada. Embora houvesse uma preocupação 

inicial com a preparação de negras e negros para atuarem como 

trabalhadoras/es assalariadas/os livres, conforme sublinha 

Florestan Fernandes (2017), não houve prosperidade desses 

projetos, como se esperava: “Logo se descobriu que a imigração 

punha à disposição dos fazendeiros e do crescimento econômico 

urbano outro tipo de reserva de mão-de-obra, a custos baixos” 

(FERNANDES, 2017, p. 38), referindo-se o sociólogo brasileiro, 

o país, caso contrário, ele se atearia ao atraso: cultural, econômico, 

modo de produção escravista e da substituição do trabalho escravo 

pelo trabalho livre evidencia uma última espoliação dos antigos 

escravos, libertos e imaturos no Brasil” (FERNANDES, 2017, p. 38).

Mesmo se julgando que tal fato se encontra afastado temporal-

mente das reentrâncias pelas quais se move a sociedade brasileira na 

atualidade, o que impediria de balizar o cenário social em movimen-

to, é nesse fato que se poderão encontrar as razões que explicam um 

população negra, como nos mostra a Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílio (PNAD), e, acrescentamos, dos eixos exclusão e aban-
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dono, apresentados por Gonçalves e Silva (2000), sobre os quais bai-

la a história da educação do povo negro em território brasileiro.

-

pulacional, Florestan Fernandes a entende como um pressuposto 

imprescindível à construção de relações democráticas sólidas, o que, 

para ele, somente “será uma realidade quando houver, de fato, igual-

dade racial no Brasil e o negro não sofrer nenhuma espécie de dis-

criminação, de preconceito, de estigmatização e de segregação, seja 

em termos de classe, seja em termos de raça” (FERNANDES, 2017, 

p. 41).

Acrescentamos que numa sociedade como a brasileira, marcada 

historicamente pelos grilhões da escravização, que, por sua vez, é 

-

tes de pessoas e de seus saberes/fazeres, não é possível nem mesmo 

esboçar qualquer tipo de ação, que tenha como objetivo a distribui-

ção de bens materiais e simbólicos, se a compreensão de que parte 

relevante das relações efetuadas neste país se encontra grávida de e 

envolvida por uma ideologia eminentemente racista não for conside-

rada – e em todas as suas dimensões.

3.1 Atuação negra para a educação do povo negro

Já pontuamos, aqui, ali e acolá, a importância legada pelo povo 

negro à formação aderente ao pensamento ocidental moderno. Ou 

seja, independentemente de serem originárias/os ou não de gru-
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pos étnicos eminentemente orais, negras e negros costuraram vias 

-

ça) de ser essa uma maneira plausível de conquista da cidadania, 

mesmo nos períodos mais violentos de sua presença nessas plagas. 

Caso exemplar disso nos é apresentado por Mariléia dos Santos Cruz 

(2005). Segundo essa pesquisadora, no município de Chapadinha, 

no estado do Maranhão, um líder quilombola, o negro Cosme, como 

era conhecido, instalou no quilombo que liderava, o Quilombo Fa-

-

comunidade.

A curta vida daquele quilombo, ainda segundo Cruz (2005), de-

Guerra dos Balaios” (p. 28), da qual participou o negro Cosme, tendo 

se destacado como um de seus principais líderes.

Empunhar a bandeira da educação converteu-se em prática 

comum aos movimentos negros. Para tanto, nos diversos estados 

brasileiros, várias agremiações foram erguidas. Domingues (2007) 

elenca alguns exemplos dessas associações: a) no estado de São Pau-

lo: Clube 13 de Maio dos Homens Pretos (1902), Centro Literário dos 

Homens de Cor (1903), Sociedade Propugnadora 13 de Maio (1906), 

Centro Cultural Henrique Dias (1908), Sociedade União Cívica dos 

Homens de Cor (1915), Associação Protetora dos Brasileiros Pretos 

(1917); b) no Rio de Janeiro: Centro da Federação dos Homens de 

Cor; c) em Pelotas/RS: Sociedade Progresso da Raça Africana (1891); 

d) em Lages/SC: Centro Cívico Cruz e Souza (1918).
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Não existiram apenas essas. Várias organizações, como as ir-

mandades negras, que, no mais das vezes, funcionavam sob a pro-

teção de Nossa Senhora do Rosário ou de São Benedito, foram ins-

taladas nas diversas regiões do país, com o intuito de agremiar a 

população negra e de empoderar suas reivindicações. Assistencialis-

tas, educativas, culturais e/ou recreativas, tais associações reuniam 

um número considerável de afrodescendentes (negras/os) e, para-

lelamente ao fortalecimento do coletivo, objetivavam, muitas vezes 

cenário que objetiva obliterar a humanidade de negras e de negros.

Domingues (2007) acrescenta à sua lista de agrupamentos, aci-

ma exposta, aquilo que ele chama de imprensa negra: “jornais publi-

cados por negros e elaborados para tratar de suas questões” (p. 107).

Como é possível observarmos, as/os ex-cativas/os e suas/seus 

seu deslocamento, o que, muito provavelmente, ganha novos con-

tornos com a entrada de imigrantes europeus, já que a abjeção à pre-

sença física e simbólica das/os ex-escravizadas/os não mais podia 

ser ofuscada pela exploração de sua força de trabalho, pelo menos 

não mais nas dimensões anteriores.

Dentre as entidades potentes, no que concerne à implementa-

ção da luta do povo negro, sem nenhuma pretensão de estabelecer-

o Teatro Experimental do Negro (TEN) tiveram uma atuação de in-
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vejável envergadura, o que nos orgulha, sobremaneira, até os dias 

atuais, embora elas, essas entidades, não existam mais, pelo menos 

isoladamente. Entretanto, o pensamento que as pôs em ação certa-

mente ainda nutre as lutas dos movimentos negros da atualidade.

Figura 08: Solano Trindade

Fonte: Literafro36

A Frente Negra Brasileira (FNB), de acordo com Romão (2005), 

foi fundada em 1930, no estado de São Paulo, mas, conforme Silva 

e Araújo (2005), irradiou-se por diversos outros estados do Brasil, 

tais como Rio de Janeiro, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Bahia e 

36 Disponível no site Literafro (o portal da literatura afro-brasileira). Em <http://
www.letras.ufmg.br/literafro/autores/429-solano-trindade>. Acesso em: 20 jan. 
2020.
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é proeminente. Convém, nesse ínterim, cremos nós, destacar uma 

das várias obras poéticas, politicamente situadas, do militante per-

nambucano:

Tem gente com fome37

Trem sujo da Leopoldina,
Correndo, correndo,
Parece dizer:
Tem gente com fome,
Tem gente com fome,
Tem gente com fome...

Piiiiii!

Estação de Caxias,
De novo a correr,
De novo a dizer:
Tem gente com fome,
Tem gente com fome,
Tem gente com fome...

[...]

Tantas caras tristes,
Querendo chegar,
Em algum destino,
Em algum lugar...

[...]

37  Um poema clássico do militante negro, Solano Trindade. Esse poema compõe a 
obra “Poemas Antológicos” do poeta pernambucano, lançada pela Editora Alexan-
dria, em 2007. Mas o impacto dessa poesia foi tão robusto que a mesma editora, em 
2008, publicou um livro ilustrado somente com o poema “Tem gente com fome”.
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Só nas estações,
Quando vai parando,
Lentamente,
Começa a dizer:
Se tem gente com fome,
Dai de comer...

Se tem gente com fome,
Dai de comer...
Mas o freio de ar,
Todo autoritário,
Manda o trem calar:
Psiuuuuu...

E a fome permanece e se alarga... Mas retornemos à Frente Ne-

gra Brasileira. Essa organização, de acordo com Gonçalves e Silva 

(2000), teve como célula mater38 o Centro Cívico Palmares, insti-

tuído em 1926, que “funcionava como uma escola de formação de 

lideranças. A quase totalidade dos membros das diretorias da Frente 

Negra Brasileira foi integralmente formada naquele centro” (GON-

ÇALVES; SILVA, 2000, p. 144). Ainda segundo esses mesmos auto-

res, em 1931, a FNB conseguiu levar às ruas da cidade de São Paulo 

mais de cem mil militantes que, em uníssono, reivindicaram a ga-

rantia dos direitos já adquiridos e a sua ampliação, visto que persis-

tia a construção de uma sociedade racializada.

Entre os diversos mecanismos criados pela FNB para a educa-

ção de afro-brasileiras/os, para a denúncia do racismo e para a ga-

38 Estamos utilizando o vocábulo “mater” no sentido que já lhe é consagrado, ou 
seja, “o que está na origem, razão ou causa”. Disponível em <https://www.dicio.

Acesso: 03 out. 2021.
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rantia e alargamento dos direitos, constam a criação do jornal A Voz 

da Raça, de cursos de alfabetização, do curso primário regular e do 

curso preparatório para ingresso no ginásio.

Figura 09: Abdias do Nascimento

Fonte: Literafro39

Quanto ao Teatro Experimental do Negro (TEN), o seu nasci-

mento é posterior à FNB, mas nem de muito (mas de muito mesmo) 

longe sua importância é menor do que a dessa. Segundo o próprio 

Abdias do Nascimento (Figura 09), a fundação do TEN ocorreu em 

39 Disponível no site Literafro (o portal da literatura afro-brasileira). Em <http://
www.letras.ufmg.br/literafro/autores/462-abdias-nascimento>. Acesso em: 20 
jan. 2020.
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1944, quatorze anos após a instalação da FNB, com os seguintes ob-

jetivos:

Resgatar os valores da cultura africana preconceituosa-
mente marginalizados à mera condição folclórica, pitores-

no trabalho de arte e cultura, tentar educar a classe domi-
nante ‘branca’, recuperando-a da perversão etnocentrista 
de se autoconsiderar superiormente européia, cristã, bran-
ca, latina e ocidental; erradicar dos palcos brasileiros o 
ator branco maquilado de preto, norma tradicional quando 
o personagem negro exigia qualidade dramática do intér-
prete; tornar impossível o costume de usar o ator negro 
em papéis grotescos ou estereotipados: como moleques 
levando cascudos, ou carregando bandejas, negras lavan-
do roupa ou esfregando o chão, mulatinhas se requebran-

raríssimas exceções, como um exercício esteticista ou di-

sociologia, psiquiatria, etc., cujos interesses estavam mui-
to distantes dos problemas dinâmicos, que emergiam do 
contexto racista da nossa sociedade [sic]. (NASCIMENTO, 
1978, p. 129).

Para tanto, ainda segundo Nascimento, no mesmo lugar, o TEN 

convocou, para iniciar sua revolução, pessoas que compunham os 

grupos mais marginalizados da sociedade brasileira: favelados, em-

pregadas domésticas, o povo dos terreiros e os operários que não 

possuíam formação adequada. “Com essa riqueza humana, o TEN 

educou, formou e apresentou os primeiros intérpretes dramáticos da 
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raça negra - atores e atrizes - do teatro brasileiro” (NASCIMENTO, 

1978, p. 130).

Romão (2005, p. 119) assinala que a atuação do Teatro Experi-

mental do Negro não se restringiu à escolarização, mas incorporou 

ao projeto “a perspectiva emancipatória do negro no seu percurso 

político e consciente de inserção no mercado de trabalho (na medida 

-

cujas portas foram fechadas em 1961, mais de 600 pessoas foram, 

por ele, formadas (ROMÃO, 2005).

Não há, de modo nenhum, como mensurar a relevância do TEN 

que o projeto liderado pelo professor Abdias do Nascimento abriu 

clareira, alou a esperança e nutriu a autoestima e o autoconceito 

várias barreiras, erguidas na trajetória da/o artista negra/o, foram 

derrubadas e outras tantas tiveram sua estrutura abalada: as linhas 

abissais sofreram abaulamentos, ainda que não tenham sido desfei-

tas.

(MNU), uma nova fase da luta negra se inicia. Dessa feita, de acordo 

com Almeida e Sanches (2016), a busca de solução para os proble-

mas que agrediam a população negra se efetuou por via da participa-

ção política e do acesso ao poder.

na história, o movimento negro apregoava como uma de suas pala-
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vras de ordem a consigna: ‘negro no poder!’” (p. 115). Retomando 

os autores Almeida e Sanches (2016), convém trazer à baila que, se-

gundo eles, com a instituição do MNU, o movimento negro passou 

a atuar a partir de uma concepção diferencialista, “ou seja, pela pro-

moção da igualdade de direitos aliada ao respeito e valorização das 

diferenças” (p. 242). Logo, à luta de combate ao racismo negro, so-

-

trução de uma sociedade equânime.

Gonçalves e Silva (2000) enfatizam que, como a escola (notada-

mente a pública) é um lugar onde negras e negros viviam (e vivem, 

apesar dos percalços para atravessar suas portas), o MNU buscou 

orientar as estratégias de combate ao racismo exatamente nesses es-

paços. Para tanto, diversas ações foram implementadas:

1) 

Belo Horizonte (Minas Gerais), na qual organizou-se uma 

mesa redonda com a seguinte temática: Discriminação nos 

sistemas de ensino.

2) 

em Belo Horizonte, ocasião em que as delegações aprovaram 

o Programa de Ação do MNU. Foi nesse espaço/tempo que se 

propuseram mudanças radicais no currículo, “visando a elimi-

nação de preconceitos e estereótipos em relação aos negros e à 

cultura afro-brasileira na formação de professores com o intui-

(GONÇALVES; SILVA, 2000, p. 151).

3) Eventos realizados, entre 1983 e 1984, pelo Instituto de Recur-
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sos Humanos João Pinheiro, cujo objetivo era produzir regis-

tais como: terreiros de Candomblé, escolas de samba, blocos 

afros.

4) I e II Encontros Nacionais sobre a Realidade do Negro na Edu-

cação (1984 e 1985).

5) Em razão do centenário da abolição (1988), ampliam-se os de-

bates sobre os negros e a educação, os quais foram desenvolvi-

dos em diferentes estados, em distintas regiões do país.

A década de 1990 representou, de acordo com Gomes (2012), 

uma ressemantização da raça, o que é simbolizado pela extrapola-

ção do seio da militância e das/os pesquisadoras/es, que passaram 

a ganhar centralidade em toda a sociedade brasileira. Naquela déca-

da, os movimentos negros organizaram a Marcha Nacional Zumbi 

dos Palmares contra o Racismo, pela Cidadania e a Vida (em 20 de 

novembro de 1995). “Como resultado, foi entregue ao presidente da 

República da época o ‘Programa para Superação do Racismo e da 

-

vas já se fazia presente como proposição para a educação superior e 

o mercado de trabalho” (GOMES, 2012, p. 739, aspas do autor).

Mas, talvez sejam os anos 2000 aqueles que auferiram aos mo-

isso pode ser encontrada, tanto no fato de representarem um perío-

precedentes, quanto pela eleição, em 2002, de um presidente mais 

popular e, por isso mesmo, mais sintonizado com os projetos dos 
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movimentos sociais e sindicais. Dentre as conquistas daquela déca-

da, podemos destacar:

1. Implantação, em 2000, da Associação Brasileira de Pesquisa-

dores Negros, responsável pela realização do Congresso Brasi-

leiro de Pesquisadores Negros (Copene).

2. -

dial contra o Racismo, a Discriminação Racial, a Xenofobia e 

Formas Correlatas de Intolerância, promovida pela ONU, no 

ano de 2001, em Durban, África do Sul” (GOMES, 2012, p. 

739).

3. Criação da Secretaria de Políticas de Promoção da Igualdade 

Racial (SEPPIR), em 2003.

4. Aprovação da Lei n.º 10.639/2003, que “altera a Lei no 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 

da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática ‘História e 

2003, ementa).

5. Instituição, em 2004, no Ministério da Educação, da Secretaria 

de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade (Secad).

6. Aprovação da Resolução CNE/CP n.º 1/2004, que “institui Di-

retrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações 

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Bra-

sileira e Africana” (BRASIL, 2004).

7. “Inserção da questão étnico-racial, entre as outras expressões 
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-

cional de Educação (Conae), em 2010” (GOMES, 2012, p. 741).

8. “Inserção, mesmo que de forma transversal e dispersa, da 

questão étnico-racial e quilombola nas estratégias do proje-

to do Plano Nacional de Educação (PNE)” (GOMES, 2012, p. 

741).

Esse cenário, muito embora ainda haja bastante o que fazer, no-

tadamente no campo do currículo e da formação de professoras e de 

professores, acendeu um candeeiro e alumiou os caminhos para a 

outorga da Educação Escolar Quilombola enquanto modalidade de 

ensino a ser implementada em toda a Educação Básica, nas escolas 

situadas em quilombos e naquelas que, mesmo neles não localiza-

das, recebem alunos deles originários.
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CAPÍTULO 4
Educação Escolar Quilombola: entre sons e silêncios

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB n.º 

9.394/1996) organiza a educação brasileira e, para tanto, divide-a 

em níveis e modalidades. Entre os níveis, constam a Educação Bá-

sica (composta pela Educação Infantil, pelo Ensino Fundamental e 

pelo Ensino Médio) e o Ensino Superior. Em relação às modalida-

-

ca, a Educação do Campo, a Educação Escolar Indígena e a Educação 

a Distância.

Como visto a partir do conjunto exposto, nesse primeiro mo-

mento, a lei em epígrafe não estabeleceu uma modalidade que aten-

tasse às comunidades quilombolas e as atendesse, ainda que elas já 

existissem e representassem, como sublinha Arruti (2017, p. 116), os 

grupos “mais pobres dos mais pobres”, e ainda que essa mesma le-

gislação estabeleça que “o ensino da História do Brasil deve levar em 

conta as contribuições das diferentes culturas e etnias para a forma-

ção do povo brasileiro, especialmente das matrizes indígena, africa-

na e europeia” (BRASIL, 1996, art. 36, § 4º, grifo nosso).

Em 2003, com a instituição da Lei n.º 10.639/2003, mais um 

Segundo essa legislação, “nos estabelecimentos de ensino funda-
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sobre História e Cultura Afro-Brasileira” (BRASIL, 2003, art. 26-A). 

E continua:

O conteúdo programático a que se refere o caput deste ar-
tigo incluirá o estudo da História da África e dos Africa-
nos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira 
e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando 
a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica 
e política pertinentes à História do Brasil [sic]. (BRASIL, 
2003, art. 26-A, § 1º).

O artigo posterior acrescenta que “os conteúdos referentes à 

História e Cultura Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de 

todo o currículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística 

e de Literatura e História Brasileiras” e o artigo 79-B determina que 

o calendário escolar deverá incluir o dia 20 de novembro como “Dia 

-

bola Zumbi dos Palmares. Trata-se de uma revolução? Talvez. Certo 

é que a Lei n.º 10.639/2003, além dos alcances já elencados, reco-

nhece, segundo entendemos, o racismo institucional e nega, por essa 

via, a presença de uma democracia racial em território brasileiro. 

Porém, ainda não assegura a Educação Escolar Quilombola.

A Resolução CNE/CP n.º 1/2004, mesmo que não aborde di-

retamente a Educação Escolar Quilombola, contribui para o debate 

quando estabelece que o “ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 

e Africana tem por objetivo o reconhecimento e valorização da iden-

tidade, história e cultura dos afro-brasileiros, bem como a garantia 

de reconhecimento e igualdade de valorização das raízes africanas 
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da nação brasileira [...]” (BRASIL, 2004, art. 2º, § 2º). Desse modo, 

a referida resolução ressalta as contribuições históricas e culturais 

de base africana em caráter de igualdade em relação às indígenas, às 

europeias e às asiáticas – o que colabora, em termos de Veiga-Neto 

(2003), para pensar/fazer o currículo de forma plural, visto que não 

se pode pensar escola/educação sem pensar a pluralidade.

Há outros dispositivos legais na resolução em espelho dignos 

de registro, como a possibilidade de estabelecimento de canais de 

comunicação entre os sistemas de ensino e os movimentos negros, a 

elaboração de material didático e a formação de professoras/es para 

a educação das relações étnico-raciais e a educação antirracista, en-

tre outros (BRASIL, 2004). Mesmo assim, ainda não foi por força 

dessa resolução que a Educação Escolar Quilombola, como modali-

dade, encontrou seu design.

Dez anos após a promulgação da LDB, o então Ministério da 

Educação (MEC), a partir da Secretaria de Educação Continuada, 

Alfabetização e Diversidade (SECAD), publicou um documento 

(“Orientações e Ações para a Educação das Relações Étnico-Raciais”) 

que aborda a “Educação Quilombola” (com essa nomenclatura), en-

tendendo que essa modalidade de ensino deve ser ofertada por esco-

las localizadas em comunidades remanescentes de quilombo (CRQ) 

ou por outras unidades de ensino que, mesmo não circunscritas a 

comunidades quilombolas, recebem estudantes delas oriundos:

A proposta de uma Educação Quilombola passa por ana-
lisarmos qual concepção de educação se fala e, para tanto, 

-
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mento vai ser concebido, sobre quais conceitos sustentam 
uma proposta de educação das relações raciais, em que 
base didático-pedagógica práticas educativas emancipató-
rias serão possíveis, além das estruturas reais e necessárias 
para que este processo se desencadeie. (BRASIL, 2006, pp. 
143-144).

-

ca. É o caso, por exemplo, da Resolução CNE/CEB nº 7/2010, “que 

de 9 anos” (BRASIL, 2010), e do documento produzido pela Confe-
40), o qual, se-

guindo Arruti,

[...] tinha como uma das novidades mais notáveis a intro-
dução de um capítulo sobre educação quilombola [e essa 
é mesmo a nomenclatura]. Nele, estava previsto o direito 
à preservação das manifestações culturais dessas comu-
nidades, da sustentabilidade de seu território tradicional, 
da observação de uma alimentação e de uma infraestrutu-
ra escolar que respeitem sua cultura e sua relação com o 
meio ambiente, assim como a formação diferenciada dos 
professores destas escolas, a criação de um programa de 
licenciatura quilombola, a elaboração de materiais didáti-

de mecanismos que garantam a participação de represen-
tantes quilombolas na composição dos conselhos referen-
tes à educação. (ARRUTI, 2017, p. 116).

Esse último documento, da CONAE, nas páginas 131 e 132, em 

40 Texto completo disponível em <http://pne.mec.gov.br/images/pdf/CO-
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relação à “educação quilombola” (que, assim como nas orientações 

de 2006, permanece sendo referenciada com essa denominação), 

defende as seguintes estratégias para a sua implementação:

a) 

educação quilombola, com a participação do movimento ne-

gro quilombola, assegurando o direito à preservação de suas 

manifestações culturais e à sustentabilidade de seu território 

tradicional.

b) Assegurar que a alimentação e a infraestrutura escolar quilom-

bola respeitem a cultura alimentar do grupo, observando o cui-

c) -

-

ciando a elaboração de materiais didático-pedagógicos contex-

tualizados com a identidade étnico-racial do grupo.

d) Garantir a participação de representantes quilombolas na 

-

tes federados.

e) -

bolas, para garantir a valorização e a preservação cultural des-

sas comunidades étnicas.

f) Garantir aos professores/as quilombolas a sua formação em 

serviço e, quando for o caso, concomitantemente com a sua 

própria escolarização.

g) Instituir o Plano Nacional de Educação Quilombola, visando à 
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valorização plena das culturas das comunidades quilombolas, 

h) Assegurar que a atividade docente nas escolas quilom-

bolas seja exercida preferencialmente por professores/as 

oriundos/as das comunidades quilombolas.41

Já a Resolução CNE/CEB n.º 7/2010, adotando a denominação 

apropriada, “Educação Escolar Quilombola”, estabelece que “[...] O 

atendimento escolar às populações [...] quilombolas requer respeito 

às suas peculiaridades, condições de vida e a utilização de pedago-

gias condizentes com as suas formas próprias de produzir conheci-

mentos, observadas as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para 

a Educação Básica” (BRASIL, 2010, art. 40). E no parágrafo primei-

ro desse mesmo artigo acrescenta que:

As escolas das populações do campo, dos povos indígenas 
e dos quilombolas, ao contar com a participação ativa das 
comunidades locais nas decisões referentes ao currículo, 
estarão ampliando as oportunidades de:
I – reconhecimento de seus modos próprios de vida, suas 
culturas, tradições e memórias coletivas, como fundamen-
tais para a constituição da identidade das crianças, adoles-
centes e adultos;
II – valorização dos saberes e do papel dessas populações 
na produção de conhecimentos sobre o mundo, seu am-
biente natural e cultural, assim como as práticas ambien-
talmente sustentáveis que utilizam;

-
munidades quilombolas e dos povos indígenas, e do cultivo 

41
pdf>. Acesso em 23 out. 2019.
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da língua materna na escola para estes últimos, como ele-
mentos importantes de construção da identidade;

rotinas e atividades, tendo em conta as diferenças relativas 
às atividades econômicas e culturais, mantido o total de 
horas anuais obrigatórias no currículo;
V – superação das desigualdades sociais e escolares que 
afetam essas populações, tendo por garantia o direito à 
educação. (BRASIL, 2010, art. 40, § 1º)

Finalmente, em 20 de novembro de 2012, durante o governo 

a Educação Escolar Quilombola na Educação Básica”. Do ponto de 

vista do atendimento às reivindicações, considerando-se, no lócus42 

legal, o reconhecimento das características singulares desses territó-

rios (no que concerne aos modos de existir e de ser) e ainda lembran-

dos povos indígenas, a conquista é considerável.

É imperativo destacarmos que essa resolução resulta de diversos 

acordos internacionais (como a Convenção 169 da Organização 

Internacional do Trabalho/OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, 

promulgada no Brasil por meio do Decreto nº 5.051, de 19 de abril de 

2004) e de instrumentos de ordem legal implementados pelo Estado 

no art. 5º, inciso XLII, dos Direitos e Garantias Fundamentais, e 

no art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias). É 

42
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movimentos negros, iniciadas pelas/os quilombolas, haja vista que, 

como já dito, a educação e a valorização de suas práticas culturais 

sempre bordaram as bandeiras de luta desses movimentos.

De acordo com a resolução em tela, a Educação Escolar Quilom-

bola (EEQ) deve ser ofertada por escolas localizadas em territórios 

remanescentes de quilombos e também por aquelas que, mesmo ne-

les não localizadas, atendem crianças, jovens e adultos deles oriun-

dos (BRASIL, 2012, art. 1º, IV), sejam essas comunidades rurais ou 

tendo como substrato: a) a memória coletiva; b) as línguas remi-

niscentes; c) os marcos civilizatórios; d) as práticas culturais; e) as 

tecnologias e formas de produção do trabalho; f) os acervos e reper-

tórios orais; g) os festejos, usos, tradições e demais elementos que 

conformam o patrimônio cultural das comunidades quilombolas de 

todo o país; h) a territorialidade (BRASIL, 2012, art. 1º, I).

É, indubitavelmente, do ponto de vista da legislação, um avanço 

relevante. Cada um desses oito elementos, que devem fundamentar, 

informar e alimentar o ensino, traz uma carga histórica, cultural, 

social e semântica importante e, portanto, visceralmente imbricada 

com os processos de construção dos sujeitos. Com isso, pretendemos 

destacar a força de cada um desses elementos e a necessidade de 

implantação e/ou implementação de estratégias que lhes assegurem 

corporeidade.

Mas isso ainda não é tudo. Todas as etapas e modalidades (Edu-

cação Infantil, Ensino Fundamental, Ensino Médio, Educação do 



85

Evanilson Tavares de França

Médio, Educação de Jovens e Adultos, Educação a Distância), caso 

envolvam quilombolas, devem se efetivar a partir da EEQ (BRASIL, 

2012, art. 6º). Consequentemente, todas as disciplinas e suas/seus 

respectivas/os professoras/es deverão atuar com práticas (pedagó-

gicas) que se encontrem em sintonia com a modalidade em questão.

De acordo com o artigo 34 da resolução em foco, os currículos 

das escolas quilombolas “devem ser construídos a partir dos valores 

e interesses das comunidades quilombolas em relação aos seus pro-

-

gógicos” (BRASIL, 2012, art. 34, § 1º), e também devem “considerar, 

na sua organização e prática, os contextos socioculturais, regionais e 

territoriais das comunidades quilombolas em seus projetos de Edu-

cação Escolar Quilombola” (BRASIL, 2012, art. 34, § 2º).

Como vemos, trata-se de empreitada não hercúlea, porque é 

mas, ainda assim, é gigantesca. Sua efetivação requer, em caráter de 

Ou seja: há um arcabouço legal e histórico, tanto no plano interna-

cional quanto no nacional, que mune de ferramentas os sujeitos e as 

instituições no que concerne à garantia dos seus direitos; contudo, a 

força da lei precisa converter-se em ações concretas capazes de via-

bilizar e vitalizar essa garantia; caso contrário – e esse receio nos 

acompanha –, ter-se-á mais um conjunto de elementos que servem 

de estamparia a um tecido corroído.

Aproximando-nos do encerramento deste capítulo, recordamos 

que já negritamos, aqui e acolá, sob o olhar de Maldonado-Torres 
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-

turnamente por estratégias engenhosamente planejadas/concreti-

zadas pelo pensamento ocidental/moderno/colonial que tem como 

objetivo e interesse não tão somente o esquecimento da condenação 

-

zação do povo negro –, mas intui também, e talvez principalmente, 

que as/os condenadas/os esqueçam-se de si mesmas/os. Em outros 

termos, a ideia é que, a partir da internalização de uma monocultura 

assentada em certas regiões da Europa, negras e negros, assim como 

indígenas e tantos outros condenados da Terra, não apenas recu-

sem-se a dialogar com os saberes dos seus ancestrais, mas o neguem, 

ou, o que seria ainda melhor (para esse pensamento), desconheçam 

Não podemos esquecer jamais: a escola e o seu currículo se 

convertem em ferramentas preponderantes para o alcance dos 

objetivos expressos no parágrafo imediatamente anterior. Como nos 

lembra Veiga-Neto, “foi com o currículo que ela [a escola] assumiu 

uma posição ímpar na instauração de novas práticas cotidianas, 

(VEIGA-NETO, 2002, p. 164). Ou seja, a escola atuou fortemente na 

reverberação de um discurso alinhado com o pensamento ocidental/

moderno, que é colonial, e, na esteira disso, participou, e continua 

como inferiores, feios, adeptos de religiões diabólicas.

E essa atuação e participação, do modo como vemos/sentimos, 
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em relação à educação, fazem-se presentes tanto nos processos his-

tóricos, que, como assinalam Gonçalves e Silva (2000), foram sem-

pre marcados pela exclusão e pelo abandono, como na concretização, 

nos dias que correm, da Educação Escolar Quilombola. Em verdade, 

professor, ao referirmo-nos a essa modalidade de ensino,

[...] em primeiro lugar, é preciso considerar que aquilo que 
genericamente é chamado de “escola quilombola” (inclu-

a imaginar uma situação escolar diferenciada, na verdade 

forma muito mais prosaica, como “escolas em áreas de qui-
lombo” (ARRUTI, 2017, p. 119).

a Resolução CNE/CEB n.º 8/2012, que institui a Educação Escolar 

Quilombola enquanto modalidade a ser implementada em todos os 

níveis de ensino da Educação Básica (sempre que a escola atender a 

quilombolas), o que se tem, na maior parte das vezes, é o total alhea-

mento curricular em relação aos saberes e fazeres do quilombo onde 

se encontra assentada a escola. E, quando ela não está implantada 

em um quilombo, mas recebe estudantes quilombolas, observa-se 

plena ignorância dos modos de existir dessas/es estudantes.

no que tange à Educação Escolar Quilombola, “urge a transformação 

e construção de uma perspectiva política, pedagógica que promova o 
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compromisso com os saberes práticos dos quilombos, amparado nas 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilom-

-

logos que essa pesquisadora estabeleceu com familiares e lideranças 

da comunidade quilombola que sediou suas pesquisas,

[...] as questões históricas e culturais das comunidades são 
trabalhadas nas escolas de maneira esporádica, em datas 
comemorativas, eventos e gincanas, o que certamente não 
contribui para romper com as atitudes de preconceitos e 
discriminação presentes entre os/as alunos/as, como tam-

Diante disso, as lideranças locais reivindicam outra escola, 
ou seja, uma educação diferenciada, que inclua de forma 
efetiva no currículo, nos materiais didáticos e nas práticas 
educativas, a história, a cultura, os valores, os costumes, os 
saberes e o modo de vida de suas comunidades (MACÊDO, 
2015, p. 185).

entraves à implementação da modalidade ora enfocada. Reconhe-

cemos que o intervalo temporal desde que foi lançada a legislação 

-

cremos que seja essa a única razão. Pensamos que é na seara do ra-

cismo, responsável pela estruturação das tão citadas linhas abissais, 

e que eclode com a inauguração da modernidade/colonialidade, a 

qual, por sua vez, responde pela fecundação e pelo desenvolvimento 

da colonialidade do poder, do saber e do ser, que encontraremos os 
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motivos e as motivações razoáveis. Nessa seara, é sempre saudável 

assinalarmos, à luz de Fanon (2008), que o embranquecimento do 

mundo não se faz apenas por via do corpo, torna-se necessário tam-

bém branquear o pensamento.

determinados grupos étnico-culturais, cujas histórias, por vezes, 

percorreram/percorrem, por via do erguimento da modernidade/

colonialidade, os mais áridos territórios, tanto do ponto de vista fí-

sico quanto no âmbito simbólico. Isso não manifesta a defesa de um 

isolamento, nem tampouco advoga a hegemonia desses grupos; mas, 

contrariamente, pleiteia a construção de espaços/tempos pautados 

pela pluriversidade e, por essa ótica, a construção de um mundo po-

4.1 Educação Escolar Quilombola em Sergipe sob luz de 
candeeiro

Segundo o site da Fundação Cultural Palmares (FCP), entida-

de do governo federal responsável pela “promoção e preservação 

dos valores culturais, históricos, sociais e econômicos decorrentes 
43, Sergi-

pe, o menor estado da República Federativa do Brasil, conta com 37 

Comunidades Remanescentes de Quilombo (CRQ), distribuídas nas 

mais diversas mesorregiões do estado. O quadro abaixo fotografa a 

43 Informação constante no sítio da FCP (Disponível em <http://www.palmares.
gov.br/?page_id=95>, consultado em: 03 out. 2019).
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distribuição dessas comunidades no território sergipano.

Quadro 01: Comunidades quilombolas sergipanas

Município
Comunidade Rema-

nescente de Quilombo 
(CRQ)

Mesorregião 
sergipana

Amparo de São Fran-
cisco* / Aquidabã* / 
Canhoba* / Cedro de São 
João / Telha

Caraíbas
Leste sergipano / 
Agreste (Aquida-
bã)

Amparo de São Francis-
co* / Telha Lagoa dos Campinhos Leste sergipano

Aquidabã* Mocambo Agreste
Aracaju Maloca Leste sergipano
Barra dos Coqueiros Pontal da Barra Leste sergipano
Brejo Grande* Brejão dos Negros Leste sergipano
Canindé de São Francis-
co* Rua dos Negros Sertão

Capela*
Fazenda Pirangi

Leste sergipanoTerra Dura e Coqueiral
Canta Galo

Cumbe* Povoado Forte Agreste

Estância*
Curuanha

Leste sergipano
Porto D’Areia

Frei Paulo* Catuabo Sertão
Ilha das Flores* Bongue Leste sergipano
Indiaroba Desterro Leste sergipano
Japaratuba* Patioba Leste sergipano
Japoatã* Ladeiras Leste sergipano

Lagarto
Campo do Crioulo, 
Crioulo, Madalena, Pin-
doba e Saco do Tigre

Agreste
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Município
Comunidade Rema-

nescente de Quilombo 
(CRQ)

Mesorregião 
sergipana

Laranjeiras* Mussuca Leste sergipano

Pirambu*
Alagamar

Leste sergipano
Aningas

Poço Redondo* Serra da Guia Sertão
Poço Verde* Lagoa do Junco Agreste
Porto da Folha* Mocambo Sertão

Propriá Santo Antônio Cana-
fístula Leste sergipano

Riachão do Dantas* Povoado Forras Agreste
Riachuelo* Quebra Chifre Leste sergipano

Santa Luzia do Itanhy*

Luzienses (Rua da 
Palha, Pedra Furada, 
Crasto, Cajazeiras, 
Taboa, Pedra D´água, 
Bode e Botequim)

Leste sergipano

Simão Dias* Sítio Alto Agreste

Siriri*
Castanhal

Leste sergipano
Lagoa Grande

Os municípios “asteriscados” são aqueles que, com base no Cen-

so Escolar de Sergipe, considerando o ano de 2019, possuem escolas 

voltadas para o atendimento a crianças, jovens e adultos que resi-

dem em CRQ. Cinco deles possuem escolas que estão circunscritas 

à Rede Estadual de Ensino (embora possa haver também escolas 

municipais), sendo eles: Laranjeiras, Estância, Porto da Folha, Brejo 

Grande e Japoatã; nos demais, as unidades de ensino são vinculadas 

Quadro 01: Comunidades quilombolas sergipanas (continuação)

Fonte: com base em dados da Fundação Cultural Palmares, com acréscimo, nosso, 
das mesorregiões
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ao Sistema Municipal de Ensino – portanto, responsabilizam-se pela 

oferta da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, como pres-

creve a LDB (Lei n.º 9.394/1996). Em razão disso, há apenas duas 

escolas localizadas em quilombo atendendo estudantes que cursam 

o Ensino Médio: uma instalada no Quilombo Mocambo, no municí-

pio de Porto da Folha, e outra situada no Quilombo Brejão dos Ne-

gros, no município de Brejo Grande.

Quanto à modalidade Educação Escolar Quilombola, em Ser-

gipe, referindo-nos a uma proposta curricular elaborada “de modo 

a articular o conhecimento escolar e os conhecimentos construí-

dos pelas comunidades quilombolas”, como estabelece a Resolução 

CNE/CEB n.º 8/2012 (BRASIL, 2012, art. 8º, VII), há mui-

to pouco a ser dito. Esse nosso posicionamento não deve, 

entretanto, ser entendido como denúncia ou como uma 

-

dagógicas aliadas aos dispositivos da resolução supracitada, que 

O que aqui estamos tentando esboçar é que, considerando-se a quan-

de municípios com escolas quilombolas e de alunos matriculados ne-

las em 2019 (39 e 6.054, respectivamente), segundo o Censo Escolar, 

uma lacuna considerável precisa ser preenchida, no que concerne ao 

-

mente a Educação Escolar Quilombola, principalmente porque, no 

mais das vezes, esses estudos se restringem a cinco ou seis CRQ, des-

tacando-se, entre elas, a Mussuca (em Laranjeiras), o Mocambo (em 
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Porto da Folha) e Brejão dos Negros (no município de Brejo Grande).

Uma pesquisa seminal que tenta dar conta da situação educa-

cional em quilombos, no estado de Sergipe, fugindo, por conseguin-

te, ao enquadre apresentado no parágrafo anterior, foi realizada por 

Glezia Kelly Costa Santos, em 2011, e resultou em sua dissertação 

de mestrado em Educação, pela Universidade Federal de Sergipe 

(UFS), com o título As comunidades quilombolas do campo em Ser-

As incursões investigativas de Santos tinham como objetivo 

“analisar as condições materiais e a formação dos docentes das es-

colas situadas nas comunidades quilombolas do campo em Sergi-

pe” (2011, resumo). Certamente, essa é uma pesquisa de fôlego, já 

que, embora naquela oportunidade, segundo a própria pesquisado-

ra, houvesse em Sergipe 23 comunidades, ela abrangeu 18 delas, as 

quais encontravam-se espalhadas pelas diversas mesorregiões do 

estado, em 13 municípios distintos.

Trazemos, aqui, alguns importantes apontamentos, entre tan-

tos outros, feitos por Santos (2011): 1) não obstante a escola tenha 

aberto as portas para o povo negro, ela não tem proporcionado as 

condições necessárias para que esse mesmo povo, nela, permane-

120); 3) “a estrutura precária das escolas, a falta de materiais didáti-

cos [...] os currículos inadequados, a organização do trabalho peda-

gógico fragmentada, não estabelece novas possibilidades de trans-

formação da escola” (p. 122); 4) falta de política séria voltada para as 

escolas localizadas em comunidades quilombolas.
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Embora anterior à outorga da Resolução CNE/CEB n.º 8/2012 

(a pesquisa foi desenvolvida em 2011), não cremos que o cenário 

por isso, Arruti (2017) convoque a nossa atenção para a nomencla-

tura utilizada pelo Censo Escolar: “escolas em áreas de quilombo” 

(p. 119), ao referir-se às escolas quilombolas – e esse autor faz isso 

em publicação de 2017. Ao fazer essa convocação, o professor José 

Maurício Arruti age com propriedade, já que, no mais das vezes, as 

práticas curriculares dessas escolas não destoam, ou o fazem muito 

timidamente, daquelas implementadas nas demais escolas brasilei-

ras, sejam elas públicas ou particulares. Ou seja, produzem-se os 

currículos a partir de um pensamento único, monocultural, masculi-

sintonia com pesquisas realizadas em outros estados brasileiros. 

Não se trata, dessa maneira, como se verá, de realidade fronteirada 

ao território sergipano. Apresentaremos apenas dois exemplos, mas 

E é imperativo que logo digamos e que o façamos aos berros: 

não se deve derramar a culpa nas/os professoras/es que atuam nas 

“escolas em áreas de quilombo”; busque-se, antes, entender por que 

as políticas de formação para esse contingente são tão frágeis ou ine-

xistentes se a resolução em espelho prescreve a “garantia de forma-

ção inicial e continuada para os docentes para atuação na Educação 
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Escolar Quilombola” (BRASIL, 2012, art. 8º, V).

Na verdade, “o negócio é mais em baixo” ou mais longínquo, no 

tempo e no espaço. Atentemo-nos a Quijano (2005b): a modernida-

de/colonialidade recorreu ao racismo para assegurar suas benesses 

às custas da exploração e do destroçamento de corpos.

Passemos às pesquisas. As investigações de Maroun (2013), 

realizadas na Comunidade Quilombola de Santa Rita do Bracuí, lo-

calizada no município de Angra dos Reis (RJ), levaram a pesquisa-

dora à conclusão, naquele momento, obviamente, de que na escola 

[“em área de quilombo”] não se aprende a ser quilombola, e que, em-

bora houvesse a presença pulsante do jongo (manifestação cultural, 

foco de suas incursões investigativas) nos discursos dos “bracuien-

propriamente dito, tinham se apropriado dele enquanto ferramenta 

da comunidade era perceptível.

As pesquisas de Gonçalves (2013), sediadas na comunidade 

negra rural de Santana (Quatis, RJ), objetivando “analisar como a 

‘Educação Escolar Quilombola’ vem sendo constituída na mediação 

entre o Estado, o movimento quilombola, os pesquisadores, a Es-

cola de Santana e a Secretaria Municipal de Educação de Quatis” 

(2013, resumo, aspas da autora), conduziram a pesquisadora a con-

cluir que: 1) “Em se tratando de uma política de reconhecimento e 

Santana se encontra ainda no processo da negação” (GONÇALVES, 

2013, p. 203).
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Nesse ponto, a autora conversa, em seu texto/pesquisa, com a 

professora Rosa Margarida de Carvalho Rocha, tendo como mote 

de diálogo a obra desta última intitulada Pedagogia da diferença: 

a tradição oral africana como subsídio para a prática pedagógica 

brasileira, publicada em 2009. Nesse texto, Rocha (2009) lembra 

que, apenas para incluir discussões raciais no arcabouço pedagógico, 

as escolas passam por quatro fases, crescentemente: fase da invisi-

bilidade, fase da negação, fase do reconhecimento e fase do avanço. 

A fase da negação, na qual Gonçalves (2013) inseriu a unidade de 

ensino da comunidade quilombola que sediou sua pesquisa, carac-

temáticas relacionadas ao racismo e, em razão disso, ainda acredita 

e defende o mito da democracia racial.

Outra conclusão a que chegou Gonçalves foi que, “em relação ao 

reconhecimento da identidade quilombola, a pesquisa revelou que 

a escola não contribui ainda para a constituição dessa discussão no 

currículo. Embora, ela já esteja presente entre alguns professores” 

(GONÇALVES, 2013, p. 205).

Esses distanciamentos entre escolas localizadas em área de qui-

lombo, práticas culturais quilombolas e Resolução n.º 8/2012 são 

conhecidos e, de algum modo, já os pontuamos noutro momento, 

neste mesmo lugar.

-

implementadas através de parceria entre professoras/es da Univer-

sidade Federal de Sergipe (UFS), que atuam no Núcleo de Estudos 
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Afro-Brasileiros e Indígenas (NEABI/UFS), e lideranças das CRQ.

Essa parceria, cujas aproximações se delinearam em anos an-

teriores, ganhou corpo em 2018, no que tange ao objetivo de pensar 

mais efetivamente a educação oferecida em escolas localizadas em 

quilombos e propor, coletivamente, ações que viabilizem tal objeti-

vo. Segundo Lopes et alii:

Em relação às reivindicações que tangem a EEQ, nos úl-
timos dois anos, os diálogos entre o NEABI-UFS, o movi-
mento quilombola e os/as professores/as das escolas qui-

núcleo [NEABI], cursos de formação docente e palestras 
promovidas pelas secretarias de educação, atividades ofer-
tadas pelo Sindicado dos Trabalhadores em Educação Bá-
sica do Estado de Sergipe (SINTESE) e diversos eventos e 
reuniões organizados pelo MQSE [Movimento Quilombola 
de Sergipe]. (LOPES et alii, no prelo).

E acrescentam que, com o intuito de assegurar a implemen-

tação da modalidade de ensino Educação Escolar Quilombola, nas 

escolas localizadas em Comunidades Remanescentes de Quilombo 

e naquelas que, mesmo sediadas em espaços não quilombolas, rece-

bem alunas/os deles originárias/os, o coletivo (composto por repre-

sentantes do NEABI/UFS, do MQSE e por professoras e professores) 

apresentou algumas propostas emergenciais:

1) Elaboração de orientações para a construção do PPP [...];

2) Necessidade de formação para os/as professores/as que 

atuam nas escolas localizadas nas comunidades quilombolas 
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e nas escolas que recebem estudantes oriundos/as dessas co-

munidades;

3) Levantamento e análise dos materiais didáticos disponíveis 

nas escolas sediadas nas comunidades;

4) Estudos sobre e com as comunidades, reverberando na ela-

boração de materiais didáticos que contribuam para o proces-

so formativo dos/as estudantes quilombolas (LOPES et alii, no 

prelo).

Esse mesmo coletivo decidiu, ainda, criar o Fórum Estadual de 

Educação Escolar Quilombola de Sergipe (FEEEQSE), com o intuito 

de “promover o debate sobre as realidades e demandas apontadas 

pelas comunidades, sistematizar a pauta de reinvindicação da EEQ 

de Sergipe e construir propostas e ações com as comunidades em 

geral” (LOPES et alii, no prelo).

Essa empreitada poderá assegurar a efetivação ampla e sólida 

da EEQ, porque está sendo mobilizada não tão somente por intelec-

tuais que se debruçam sobre a temática, mas também por aquelas e 

aqueles que estão no chão da escola e por diversas/os representantes 

dos quilombos e de movimentos sociais.

E esse entrelaçamento de vozes, esse encontro polifônico e po-

-

munidades quilombolas, mesmo que todas elas sejam originárias de 

áreas quilombolas de vários municípios, cada uma delas, certamen-

te, com uma identidade própria, interesses particulares, práticas cul-

turais exclusivas.
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Uma palavra a mais: esse entrecruzamento de modos de existir, 

que precisa ser fecundado por via do diálogo com a comunidade e por 

enfatizar a inseparabilidade do ato de ensinar e de aprender e, em 

razão disso, a dimensão política da Educação –, ou por intermédio 

de um trabalho de tradução, como defende Santos (2009), o qual, 

estratégias capazes de assegurar a manifestação das múltiplas vozes, 

notadamente daquelas cujo notório saber é, para as comunidades às 

quais pertencem, incontestável, independentemente de estar ou não 

alinhado com as categorias aureoladas pelo pensamento ocidental/

narrativas e narrativas outras potentes para a construção legítima de 

uma Educação Escolar Quilombola no estado de Sergipe. Então, em 

relação a essa modalidade de ensino, muito poderá/deverá ser dito. 

Até porque, movendo-se por essa seara, os leões44 se transformarão 

em historiadores e a glória da caça não mais será (ou, pelo menos, 

não unicamente) dos caçadores.

4.2 Educação Escolar Quilombola: uma prática por entre 
costuras

Antes de por

que, de algum modo, já tenhamos dito isso aqui e ali, queremos sa-

lientar que a Educação Escolar Quilombola deve funcionar por en-

44
glória da caça irá sempre para o caçador”.



100

PASSOS E (DES)COMPASSOS DA EDUCAÇÃO DO POVO NEGRO À EDUCAÇÃO 
ESCOLAR QUILOMBOLA: silenciamentos e trajetórias de militâncias.

tre costuras. Não é sua defesa o abandono dos conhecimentos que 

os modos de ser da comunidade também o componham – e com o 

-

ção, considerando-se que ela fotografa os elementos que devem fun-

damentar, informar e alimentar o currículo das escolas quilombolas 

(BRASIL, 2012).

Figura 10: A EEQ e seus vínculos

 

Fonte: Elaboração do autor

E não se limita a isso: é preciso que as/os quilombolas se façam 

presentes nos processos decisórios da escola, o que precisa se con-

cretizar não de maneira representativa, mas sim por meio de parti-

cipação ativa, mesmo porque as escolas quilombolas se situam em 

zonas de contato (SANTOS, 2002), física e simbolicamente falando.
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ou desconsiderarem a Resolução CNE/CEB n.º 8/2012 e, antes dis-

so, o contexto histórico e sociocultural de localização da unidade de 

ensino, as “escolas em quilombo”, ou seja, aquelas que apenas foram 

erguidas em territórios quilombolas, mas que não atuam no regis-

-

Nas zonas de contato, a dialogicidade pode ser um bom modo 

isso, já que cada EEQ é singular porque assente na realidade da CRQ 

onde ela deve ser implementada. Mas cremos que é preciso mais. A 

militância, presente nas práticas de educadoras e educadores, que 

instrumento estratégico de valor inestimável.

Para além dela, pensamos que somente por via de práticas nu-

isto é, decolonizar o pensamento imerso em territórios e categorias 

que o aprisionam à colonialidade (MIGNOLO, 2017a), ter-se-á, de 

fato, uma Educação Escolar Quilombola.

Essa nossa defesa encontra respaldo na própria história do cur-

rículo e da escola moderna, os quais, historicamente, independente-

mente do público ao qual se destinam e do contexto de localização 

da instituição, buscam impor um único modo de ser e de interagir, 

em detrimento da pluriversidade do mundo. Inversamente, o currí-

culo da EEQ precisa ser entendido e concebido como prática situada, 

visto que, além das singularidades que demarcam cada comunidade 
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remanescente de quilombo, as/os quilombolas carregam, em seus 

corpos, as marcas da chibata (dos suplícios), mas também as resis-

dos “mais velhos”. E não vemos como tornar isso factível no currícu-

lo que embala as práticas escolares na atualidade.

Numa palavra, o currículo da Educação Escolar Quilombola exi-

ge atitude decolonial, a partir da qual “o condenado emerge como 

mundo onde outros mundos também sejam possíveis” (MALDONA-

DO-TORRES, 2019, p. 19). Então, mesmo no interior da escola, de-

vemos começar a erguer uma escola outra e, com ela, uma sociedade 

(e essa é a nossa esperança) que, no mínimo, sinta-se envergonhada 

por transformar seres humanos, cujos corpos e práticas destoam do 

eurocentrismo, em MATÁVEIS.

E há possibilidades múltiplas de imprimir corporeidade à EEQ. 

Todas elas, cremos nós, passam pela defesa de uma educação antir-

modalidade educativa em espelho destina-se a um público de des-

-

taram no Brasil, ainda no século XVI, e que ergueram sobre seus 

corpos esta nação; b) a EEQ precisa ser uma modalidade contextua-

lizada (para o bem da verdade, essa deveria ser uma propriedade de 

toda e qualquer ação educativa), e, em razão disso, seus fazeres pe-

dagógicos devem nutrir-se no/do contexto histórico e sociocultural 

da comunidade quilombola; c) não há possibilidade nenhuma de se 

combater a colonialidade, em todos os seus desdobramentos (colo-
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nialidade do poder, do ser e do saber), se o combate ao racismo não 

estiver no fronte.

Talvez, a pergunta que o/a leitor/a nos encaminhe neste mo-

mento seja a seguinte: Sim, mas como, na prática, é possível dar cor-

po a essa educação antirracista?

Não queremos frustrar o/a nosso/a leitor/a hipotético, mas 

-

mas possibilidades de caminhar. E como enfatiza o poeta Thiago de 

Mello45, é somente caminhando que se faz o caminho.

A professora Rosa Margarida de Carvalho Rocha (2009), na 

obra intitulada Pedagogia da diferença: a tradição oral africana 

como subsídio para a prática pedagógica brasileira, já mencionada 

em seção precedente, a qual, além de apresentar os estágios que a 

sobre caminhos possíveis para construí-la.

Além dessa leitura e de tantas outras, a construção de diálogos 

entre as práticas curriculares e os valores civilizatórios afro-brasi-

leiros, sobre os quais dissertou sensivelmente a professora Azoilda 

Loretto Trindade (2010), parece uma costura viável, quiçá impres-

cindível; isso porque, por tratar-se de modalidade direcionada aos 

remanescentes de quilombo, esses valores certamente se encontram 

entranhados em seus fazeres. Observe a mandala (Figura 11) e a des-

crição feita por Trindade (2010), abaixo:

45 -
tps://www.portalsaofrancisco.com.br/obras-literarias/a-vida-verdadeira >. Acesso 
em: 12 fev. 2021
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Figura 11: Valores civilizatórios afro-brasileiros (mandala)

Fonte: Trindade (2010, p. 14)

Reconhecemos a importância do Axé, da ENERGIA VI-

que, num movimento de CIRCULARIDADE, esta energia 
circule, se renove, se mova, se expanda, transcenda e não 
hierarquize as diferenças reconhecidas na CORPOREIDA-
DE do visível e do invisível. A energia vital é circular e se 
materializa nos corpos, não só nos humanos, mas nos seres 
vivos em geral, nos reinos animal, vegetal e mineral. “Na 
Natureza nada se cria, tudo se transforma”, “Tudo muda o 
tempo todo no mundo”, “... essa metamorfose ambulante”. 
(TRINDADE, 2010, p. 14, grifo da autora).

E continua a professora:



105

Evanilson Tavares de França

Se estamos em constante devir, vir a ser, é fundamental a 
preservação da MEMÓRIA e o respeito a quem veio antes, a 
quem sobreviveu. É importante o respeito à ANCESTRALI-
DADE, também presente no mundo de territórios diversos 
(TERRITORIALIDADE). Territórios sagrados (RELIGIO-
SIDADE) porque lugares de memória, memória ancestral, 
memórias a serem preservadas como relíquias, memórias 
comuns, coletivas, tecidas e compartilhadas por processos 
de COOPERAÇÃO e COMUNITARISMO, por ORALIDA-
DES, pela palavra, pelos corpos diversos, singulares e plu-
rais (CORPOREIDADES), pela música (MUSICALIDADE) 
e, sobretudo, por que não, pelo prazer de viver — LUDICI-
DADE. (TRINDADE, 2010, p. 14, como no original).

Como é perceptível, os valores civilizatórios afro-brasileiros 

movimentam-se por outra lógica de organizar a vida, de interagir, de 

ser, de ensinar e de aprender.

Pensando com Mignolo (2017b), os valores civilizatórios afro-

-brasileiros não se limitam a uma “visão de mundo”, que demarca o 

-

ritórios onde outras “sensibilidades do mundo”, em cuja compleição 

de sentir que ela ignora ou despreza. São essas sensibilidades do 

mundo que precisam mobilizar o currículo da EEQ. E para acessá-

-las o diálogo estreito e contínuo com a comunidade é essencial.

Isso nos conduz aos símbolos Adinkra, mas aqui ressaltaremos 

além de congregar em si os valores civilizatórios afro-brasileiros, 

também ajuda a compreender como a racionalidade de grupos ét-

nicos tradicionais africanos, dos quais são originários os povos qui-
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lombolas, movimenta-se: a produção do presente se efetiva a partir 

da escuta sensível da Ancestralidade. A bem da verdade, essas no-

ções (passado, presente e futuro) não se adequam confortavelmente 

quando lançamos nossos olhares sobre esses grupos. A ideia de Sasa 

e de Zamani

pessoas (o Sasa) e o tempo que, embora contenha o Sasa, ultrapas-

sa-o e abarca a Ancestralidade (Zamani) (CASTIANO, 2010), explica 

melhor aquela noção.

Figura 12: Sankofa (símbolo Adinkra)

Fonte: Dicionário de símbolos (símbolos Adinkra)46

Pensamos também que é possível recorrer-se à produção “A cor 

da cultura”, vez que ela traz para o centro do debate temáticas e per-

sonalidades brasileiras negras que se encontram, no mais das vezes, 

-

dução encontra-se disponível no universo virtual.
46 Disponível no site Dicionário de Símbolos (https://www.dicionariodesimbolos.
com.br/simbolos-adinkra/). Acesso em: 19 out. 2019.
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Pensamos ainda que a constituição de espaços/tempos de es-

cuta – de escuta aos “mais velhos” – é indispensável. Mas não nos 

referimos à escuta passiva, à escuta que imobiliza, à escuta que se 

faz por cortesia; remetemo-nos à escuta que transforma, que torna 

quem fala e quem houve protagonistas da história narrada; aludi-

mos à escuta que se faz com o corpo e com a alma, que dispõe falante 

e ouvinte num cenário de mudança, de construção do novo. Essa es-

cuta se instala na encruzilhada – e nesse espaço/tempo o inusitado 

é produzido.

Esse pensamento nos conduz ao seguinte destaque: a feitura da 

EEQ requer o estabelecimento de vínculos inadiáveis com os movi-

mentos negros e quilombolas. E por razões indiscutíveis: 1) as comu-

nidades remanescentes de quilombos, mesmo aquelas constituídas 

originalmente por meios não belicistas, resultam dos movimentos 

insurrecionais inaugurados ainda nos navios negreiros (tumbeiros) 

e liderados por africanas e africanos; essas rebeliões simbolizam a 

força motriz (e matriz) das conquistas dos sobreviventes de Palma-

-

ção sempre estampou as bandeiras dos movimentos negros (antes e 

-

laborativas constantes do caput deste artigo poderão ser realizadas 

contando com [...] organizações do movimento quilombola e do mo-

vimento negro, Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros e grupos corre-

e Tecnológica” (BRASIL, 2012, art. 14, § 1º).
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Queremos, contudo, negritar que os possíveis caminhos aqui 

elencados – e tantos outros podem ser descobertos – ou inaugurados 

sobre o qual falam Santos (2002) e Paulo Freire (1983), ainda que, 

esse último autor, não tenha recorrido a essa expressão. Ou seja, pre-

cisamos partir da ideia de que nenhum grupo étnico, nenhum saber, 

por mais amplo que se arvore, é capaz de responder a tudo; tal como 

não há saber que tudo ignore. Esse entendimento precisa ser acom-

panhado da compreensão de que é no cotidiano dos sujeitos que as 

práticas são validadas.

Acrescentamos duas outras percepções que exigem 

compromisso social e o discernimento de que outro mundo é possível. 

A EEQ é erigida, como já pontuado, numa zona de contato, em um 

espaço/tempo no qual práticas culturais assentes em lógicas distin-

tas se encontram – e também se confrontam. Logo, parece-nos que 

é no reino da encruzilhada que a Educação Escolar Quilombola vai 

construindo seus contornos. E, por se mover por encruzilhadas, ela, 

“zona do ser”, também não tem a “zona do não ser” como seu lar; 

encontra-se, por conseguinte, na zona do sendo. Por isso, a EEQ exi-

ge, defendemos nós, um pensamento fronteiriço em vigília sempre.

Ademais, independentemente das possibilidades aqui elenca-

das, cremos que há dois princípios que se fazem imprescindíveis 

para o erguimento digno da EEQ: a humildade e a amorosidade. 
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Ambos possibilitam um fazer pedagógico dialógico; ambos minam a 

combater a exclusão e a abjeção.

 não a afastando 

do campo de visão. No capítulo 03, trouxemos a obra, talvez, mais 

vigorosa e (re)conhecida do poeta pernambucano Solano Trindade 

(Figura 08), um dos líderes da Frente Negra Brasileira e um dos per-

sonagens mais relevantes na luta do povo negro deste país. O poema 

“Tem gente com fome” não se restringe à fome simbolizada pela au-

compondo as estratégias de extermínio do povo negro, do povo indí-

gena e de pobres em geral (frisemos que, nessas plagas, a separação 

entre grupo étnico-racial e classe social é bastante imbricada). É que 

as misérias são múltiplas e multifacetadas. Para além disso, enge-

nhosamente, elas vão se imiscuindo em várias dimensões da vida, 

de modo tão arquitetado que nem sempre se tornam perceptíveis, 

mesmo para a/o miserabilizada/o.

Porém, como neste território priorizamos a educação, com des-

taque para a Educação Escolar Quilombola, a negação dos saberes 

da Comunidade, ou o deturpamento deles, ou ainda a sua utilização 

como prática exótica (ex-ótica) é, sim, uma das formas de miserabi-

lização encontradas pelo pensamento abissal, em nome do qual Ca-

laboca encena suas malvadezas.

Apresentamos-lhes, ao longo desta escrita, elementos que de-

nunciam as ações de Calaboca, mas também ferramentas capazes 

de freá-lo, de impedir que ele, Calaboca, continue encenando suas 
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maldades e produzindo subalternizações, exclusões, invisibilizações 

de práticas/saberes e de pessoas. E o currículo tem sido operado por 

ele (Calaboca -

do, nesse último caso, a um operador conceitual de Boaventura de 

Sousa Santos (2009).

Resta-nos, em nosso entendimento, apenas uma questão: O que 

-

cas curriculares, continuem sendo alocados na zona do não ser ou, 

contrariamente, destroçará o currículo, que, historicamente, tem 

produzido o esquecimento das/os condenadas/os e da condenação 

e, portanto, tem negado resoluta e insensivelmente, a pluriversidade 

do mundo?
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COMO SE CONCLUIR 
FOSSE

Alargando a roda de conversa para outras prosas

A percepção que o jornalista e professor baiano, Muniz Sodré 

a protoforma da cultura. Isso implica uma série de relações e entre-

cruzamentos impossíveis, em nosso entendimento, de mensuração. 

-

verter-se em célula mater das práticas culturais construídas por e 

construtoras dos sujeitos que habitam determinada região.

Dizendo desse modo, é, certamente, reduzir a grandiosidade 

práticas culturais guardam não apenas íntima relação com o territó-

rio, elas também dependem de suas características e potencialidades 

para serem erguidas. E não para nesse esboço: o território, ao passo 

que interfere na produção de saberes, alterando-os, inclusive, quan-

-

cas, também sofre transformações em razão das práticas culturais (e 

intervenções sociais) realizadas por homens e por mulheres.

Talvez por isso, outro baiano, o geógrafo Milton Santos (2007), 
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ao território. E diz mais: o território é o espaço/tempo no qual bai-

lam as emoções; é também nele que as práticas são realizadas e os 

indivíduos se vestem, revestem e se desvestem (SANTOS, 2007).

Mas continuemos com Sodré (1988, p. 23, grifo no original): “O 

território é, assim, o lugar marcado de um jogo, que se entende em 

sentido amplo como a protoforma de toda e qualquer cultura: siste-

ma de regras de movimentação humana de um grupo, horizonte de 

relacionamento com o real”. E arremata:

Na verdade, além do âmbito sociobiológico, estuda-se mui-
to o espaço como algo a ser submetido ou melhor aprovei-
tado (quanto mais se representa intelectualmente o espaço, 
mais é ele controlado e ocupado por organizações produti-
vas), mas se deixam de lado as afetações simbólicas que 
na cultura opera o espaço-lugar, o território, enquanto 
força propulsora, enquanto algo que possa engendrar ou 
refrear ações. (SODRÉ, 1988, p. 12, grifos nossos).

Pois bem, essa entrecostura entre território, práticas culturais 

e sujeito nos fala profundamente. E não tão somente por conta do 

mas porque pensar o território é pensar necessariamente no espaço/

o território é pensar no “jogo”, consciente ou não, que travam 

os diversos atores (todos protagonistas) para construírem e se 

constituírem.

E do modo que vemos, nesse jogo não há perdedores e vence-

dores – todos são vencedores ou são perdedores ao mesmo tempo, 
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uma vez que a afetação negativa ou positiva em um dos elementos 

certamente respingará, em maior ou menor grau, nos demais.

Mas, ainda pensando com Sodré, há algo mais a ser dito sobre 

ele se comporta: 

1) Território público, 2) Território da casa ou privado, 3) 
Território interacional, 4) Território do corpo, relaciona-
do com o espaço pessoal, como o próprio corpo e o espa-
ço adjacente – esta é uma delimitação invisível do espaço 
que acompanha o indivíduo, sendo capaz de se expandir ou 
contrair-se de acordo com a situação e caracterizando-se, 

Portanto, é possível, a partir de Sodré, pensar as categorias que 

embalaram esta nossa escrita (currículo, Educação Escolar Quilom-

bola) como territórios; assim como também são territórios os espa-

ços onde essas práticas se movimentam (a escola e as comunidades 

remanescentes de quilombo); do mesmo modo, são ainda territórios 

os sujeitos que que as movimentam e que são por elas movimenta-

dos. Tem-se, em razão disso, processos contínuos de reterritorização 

-

cola, currículo, Educação Escolar Quilombola e os corpos que, nes-

ses territórios, fazem a vida acontecer. E a tudo isso, pode-se acres-

centar o território concebido pelas interações sistemáticas (ou não) 

entre aqueles citados anteriormente.

Estritamente em relação ao currículo, a percepção desse institu-

to pedagógico enquanto território já compunha o entendimento de 
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Silva (2010):

Currículo é lugar, espaço, território. O currículo é relação 
de poder. O currículo é trajetória, viagem percurso. O cur-

curriculum vitae: no 
currículo se forja nossa identidade. O currículo é texto, dis-
curso, documento. O currículo é documento de identidade. 
(SILVA, 2010, p. 150, sublinhado nosso, grifo do autor):

Logo, como a modalidade de ensino Educação Escolar Quilom-

bola é, a priori, um conjunto de práticas curriculares, simboliza tam-

bém um território.

Ocorre que esse território, a Educação Escolar Quilombola, não 

alcança sua conformação sem um entretecimento com outros terri-

tórios: a comunidade remanescente de quilombo, onde se encontra 

sediada a escola, as práticas culturais que singularizam a CRQ, a pró-

pria unidade de ensino e os sujeitos que encenam os fazeres dentro 

e fora dela.

Esse atravessamento de territórios, mesmo que a escola, na qual 

a modalidade em lume deve ser ofertada, não respeite a resolução 

que a estabelece (a Resolução CNE/CEB nº 8/2012), ou seja, atue 

“fora da lei”, de certa forma nos alimenta a esperança, propõe-nos 

um anúncio. Isto porque – e esse é o nosso entendimento –, inobs-

tante, muitas vezes, o silenciamento do projeto político-pedagógico 

-

nuada, capazes de instrumentalizar professoras e professores para 

atuarem em escolas quilombolas, sejam lugar comum, os corpos 

quilombolas/territórios das/os estudantes (e às vezes também de 
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educadoras e de educadores) se encontram no interior das unidades 

de ensino. Isso impede que os saberes da comunidade se ausentem, 

de uma vez por todas, do currículo escolar. Mesmo porque, como 

salienta o professor Sidnei Roberto Macedo (2013), somos todos su-

jeitos curriculantes.

Nesse âmbito, convém ressaltarmos que essa nossa defesa, de 

2009) em relação aos saberes das CRQ, recorrente nas escolas se-

diadas em quilombos e também naquelas que, mesmo neles não lo-

calizadas, devem atuar no registro da Educação Escolar Quilombola. 

Objetivamos apenas chamar a atenção para uma realidade que nos 

parece inconteste: o currículo, por mais engessado que seja o seu 

planejamento, jamais será, de uma vez por todas, impermeável.

Mas isso não subtrai desta nossa escrita a denúncia necessária. 

Aliás, em termos de Freire (1996), isso seria simplesmente impossí-

vel, vez que, segundo o patrono da educação brasileira, denúncia e 

anúncio atuam como se irmãos siameses fossem: a “denúncia preci-

sa se alongar até uma posição mais radical e crítica, a revolucionária, 

fundamentalmente anunciadora. A mudança do mundo implica a 

-

cio de sua superação, no fundo, o nosso sonho” (FREIRE, 1996, p. 

79, grifos nossos).

realizadas por Santos (2011), Lopes (2012), Maroun (2013), Gonçal-

se faz ausente nas escolas localizadas em quilombo. Nossas próprias 
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pesquisas de doutoramento, concluídas em 2021, ecoam as conclu-

é simplesmente impossível.

Mesmo quando olhamos para a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), “um documento de caráter normativo que 

aprendizagens 

essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das 

etapas e modalidades da Educação Básica [...]” (BRASIL, 2017, p. 

07, destaques do autor, em azul – aqui, em negrito –, grifos nossos), 

a Educação Escolar Quilombola se faz praticamente ausente – nem 

mesmo como um puxadinho, aquele construído pela burguesia para 

acomodar as/os empregadas/os, ela aparece.

escrita, mas consideramos importante reavivar a memória: a colo-

-

-

micídios; o esquecimento da condenação e das/os condenadas/os, 

em termos de Maldonado-Torres (2008), nega peremptoriamente 

a pluriversidade do mundo, a catástrofe metafísica e a diferença su-

bontológica (MALDONADO-TORRES, 2019) permanecem, mesmo 

-

insiste em alocar na zona do não ser saberes e pessoas reais não ade-

rentes à visão europeia – tudo isso está umbilicalmente sustentado 

no e sustentando o racismo estrutural, que demarca a história do 

Brasil desde o século XVI.
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